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Nossas Rotas de Integração Sul-Americana chegam a um momento muito especial: a de con-

solidação deste projeto original, que integra o país sonhado pelo presidente Lula. 

As Rotas, formuladas em 2023, contemplaram, desde o início, o método de escuta ativa dos 

diversos agentes, nacionais e internacionais. Ouvimos inicialmente os 11 Estados brasileiros fron-

teiriços, por meio de seus governos estaduais; em seguida, escutamos a própria máquina fede-

ral, incorporando os dados e as experiências dos Ministérios e das organizações relacionadas, 

da aduana a forças policiais, passando por agentes fitossanitários e servidores da cultura e do 

patrimônio brasileiro. Depois, em 2024, expandimos este trabalho ao envolvermos toda América 

do Sul, por meio dos ministros de Finanças e de Obras Públicas dos países vizinhos.

Agora, encerramos um novo passo: incorporamos às Rotas todos os demais entes federa-

tivos brasileiros. Este relatório traz justamente isso: como as 16 unidades de nossa Federação 

que não fazem fronteira com a América do Sul serão incorporadas pelo programa? Cada um 

deles entra a partir das interações abertas, transparentes e profundas com nossa equipe da 

Secretaria de Articulação Institucional (SEAI), que coordena tecnicamente as Rotas de Integração 

Sul-Americana. Portanto, é a partir deste momento que temos incorporado a este esforço público 

nacional todos os Estados brasileiros e o Distrito Federal – Norte, Nordeste, Centro Oeste, Sudeste 

e Sul. De São Paulo, berço do porto de Santos, ao Maranhão, onde fica instalado o porto de Itaqui 

e de onde parte a Ferrovia Norte Sul (FNS), estão todos os entes federativos incorporados. 

A faceta das Rotas é a mesma desde o nascedouro. Trata-se de um projeto baseado em ini-

ciativas de infraestrutura, dentro e fora de nosso país, com caráter multimodal. São hidrovias, 

portos, rodovias, pontes, ferrovias, aeroportos, infovias. Cada uma das cinco rotas por nós dese-

nhada, após toda essa escuta ativa, permitirá ao Brasil cumprir o que diz a nossa Constituição, 

que logo em sua primeira página estipula a integração entre nosso país e nossos vizinhos.

Cada uma das cinco rotas, com a sua multimodalidade, poderá proporcionar o aumento do 

comércio intrarregional – uma missão que considero histórica. Aliás, ampliamos nosso relaciona- 

mento com a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), braço fundamental 

da Organização das Nações Unidas (ONU), para que um abrangente estudo de impacto das Rotas 

de Integração Sul-Americana seja produzido: aumento do PIB, geração de empregos, industria-

lização e ampliação do comércio entre os países de nossa região. 

PALAVRAS DA

MINISTRA 
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Esta é nossa principal motivação. Ampliar o comércio do Brasil com Argentina, Bolívia, Chile, 

Colômbia, Equador, Guiana, Paraguai, Peru, Suriname, Uruguai e Venezuela. Podemos e devemos 

vender mais para nossos vizinhos os bens e os serviços aqui produzidos. Podemos e devemos 

comprar mais de nossos vizinhos os bens e serviços por eles produzidos. Este comércio intrar-

regional é, hoje, de apenas 15%. Na América do Norte é de 40%; na Ásia é de 58%; na Europa é 

de 62%. Por que somos justamente nós, os sul-americanos, a destoar? Aproximar o nosso con-

tinente das práticas globais é um mandamento. Ademais, podemos e devemos ampliar o fluxo 

de turistas entre nossos países, bem como o relacionamento entre estudantes e professores 

universitários do continente. 

Essa aproximação com nossos vizinhos adicionará, também, o caráter da bioceanidade ao 

nosso continente. Temos a dádiva de sermos um país banhado pelo Atlântico. É lá que estão 

apontados grandes portos brasileiros – Santana-AP, Itaqui-MA, Pecém-CE, Suape-PE, Porto 

Sul- Ilhéus-BA, Vitória-ES, Rio de Janeiro-RJ, Santos-SP, Paranaguá-PR, São Francisco do 

Sul-SC, Imbituba-SC e Rio Grande-RS, entre outros. Esses nossos portos podem receber mais 

cargas oriundas dos nossos vizinhos, dado que há um incentivo adicional para transacionarmos 

com a União Europeia a partir da consolidação do acordo comercial com o Mercosul. A conexão 

com a América do Sul nos proporcionará, adicionalmente, o acesso aos portos voltados para 

o Pacífico: Tumaco (Colômbia), Manta (Equador), Paita, Chancay, Illo e Matarani (Peru), e Arica, 

Iquique, Antofagasta, Mejillones, San Antonio e Valparaíso (Chile). 

Do Atlântico ao Pacífico; do Pacífico ao Atlântico. As rotas bioceânicas permitirão justamente 

isso: consolidar trajetos em diferentes modais que, a partir da infraestrutura física e digital, per- 

mitirão custos mais baratos de produção e de escoamento, podendo ampliar a aquisição de bens 

e serviços, bem como o maior fluxo de passageiros e turistas. Preços mais baixos e produtos 

melhores para os 430 milhões de sul-americanos, além de estimular a integração do nosso con-

tinente com outros parceiros – da já citada União Europeia à China, passando pelos Estados 

Unidos, pelo Oriente Médio e demais partes do mundo.

A parceria que estabelecemos com os demais integrantes da Esplanada tem sido chave, 

neste sentido. A começar pelo Ministério das Relações Exteriores, que nos representa no 

Consenso de Brasília, o conjunto de países sul-americanos que se reúnem periodicamente 

para definir as pautas unificadas. Esse tem sido um espaço de governança muito interessante, 

ainda que desafiador. Foi no Consenso de Brasília, em Bogotá, dezembro de 2024, que os paí-

ses – por unanimidade – aprovaram a proposta MPO-MRE de estabelecerem um Observatório 

Sul-Americano de Infraestrutura, plataforma que está sendo desenvolvida por técnicos do 

consórcio das organizações multilaterais (CAF, BID e Fonplata), em conjunto com o MPO, que 

permitirá a divulgação transparente e o acompanhamento robusto das diversas iniciativas pelo 

território da região.

As parcerias com os ministérios setoriais têm permitido um reforço das obras e projetos com 

caráter de integração regional que estão no Novo PAC, coordenado pela Casa Civil, e operacio-

nalizado pelos ministérios dos Transportes (MTrans), de Portos e Aeroportos (MPOR), de Ciência, 

Tecnologia e Inovação (MCTI), de Integração e Desenvolvimento Regional (MIDR), das Comunicações 

(MCom), de Minas e Energia (MME), da Agricultura e Pecuária (MAPA). Ademais, inserimos também 
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nesta coalizão federal pelas Rotas de Integração Sul-Americana os ministérios da Fazenda (MF), 

do Meio Ambiente e Mudança do Clima (MMA), da Justiça e Segurança Pública (MJSP), dos Povos 

Indígenas (MPI), das Mulheres (MMulheres), da Cultura (MinC) e o do Desenvolvimento, Indústria e 

Comércio (MDIC), sendo este liderado pelo vice-presidente Geraldo Alckmin.

Nos últimos dois anos e meio avançamos muito, mas ainda temos passos adiante a serem 

dados, à medida que as Rotas se transformam em realidade. Conforme chegamos na segunda 

metade desta década de 2020, veremos a conclusão de obras importantes por todo o país, como 

a ponte binacional Brasil-Paraguai, entre Porto Murtinho-MS e Carmelo Peralta; a pavimenta-

ção da rodovia BR-156 no Amapá; o linhão de energia hidroelétrica chegando em Boa Vista-RR; 

a dragagem do Rio Solimões e a instalação de aduana da Receita Federal em Tabatinga-AM; 

a duplicação e terceira faixa da BR-364 em Rondônia; o novo projeto da hidrovia da Lagoa 

Mirim-RS, entre tantas outras iniciativas em execução.

A marcha da história é inescapável e cabe ao Ministério do Planejamento e Orçamento justa-

mente esse esforço: o de planejar com todos os agentes – públicos, privados, sociais, trabalha- 

dores, acadêmicos, brasileiros e sul-americanos – como devem ser os passos para que as Rotas 

de Integração Sul-Americana atinjam o compromisso constitucional da forma mais fraterna pos-

sível. É um sonho iniciado pelo primeiro Ministro do Planejamento do Brasil, o grande economista 

Celso Furtado. É um sonho que começa a virar realidade e é com emoção, portanto, que convido 

você para a leitura deste Relatório. 

Boa leitura! 

Simone Tebet 
Ministra do Planejamento e Orçamento

PALAVRAS DA MINISTRA



A terceira fase do projeto das Rotas de Integração Sul-Americana amplia uma agenda estra-

tégica: aumentar a eficiência da infraestrutura brasileira de transportes e de logística, em cone-

xão com o espaço geográfico da América do Sul. Após dois anos de consolidação do projeto, é 

necessário iniciar o movimento de alargamento da perspectiva das Rotas para além dos 11 Estados 

de fronteira. É crucial considerar o Brasil por inteiro, envolvendo as 27 Unidades da Federação. 

O planejamento da integração sul-americana permitirá impulsionar a bioceanidade da iniciativa 

e aproximar a integralidade do Brasil às economias da América do Sul e ao Oceano Pacífico, por 

meio da articulação da extensa malha de rodovias, ferrovias, hidrovias, portos e aeroportos. Assim, 

as Rotas incorporam ao debate da integração as 16 Unidades da Federação não fronteiriças, que 

representam 36% do território, 73% do PIB e 74% da população do Brasil.

O fluxo de comércio desses entes federados com as economias vizinhas está consolidado há 

muitos anos. Somente em 2024, somados, venderam US$ 24,4 bilhões e compraram US$ 16 bilhões 

da região. O modal rodoviário representou US$ 11 bilhões (45% do total) no caso das exportações e 

US$ 4,4 bilhões (28%) no caso das importações. As 16 Unidades sem fronteira internacional man-

têm relações comerciais mais intensas com a América do Sul do que os próprios 11 Estados de 

fronteira. Cerca de 66% das exportações e 52% das importações totais brasileiras do continente 

são oriundas de Unidades não fronteiriças.

A incorporação das 16 Unidades da Federação não fronteiriças ao projeto das Rotas adicionou 

dimensão crucial para a discussão da integração nacional e continental: como pensar os espaços 

e os territórios do restante do Brasil de maneira associada à unidade geoeconômica da América 

do Sul. O processo permitiu a compreensão das oportunidades de reposicionamento logístico 

do conjunto da economia brasileira, que, em alguns casos, está cada vez mais articulado com a 

região e com o Oceano Pacífico. A análise dá continuidade a um movimento disruptivo em relação 

a meio milênio de projeção quase exclusivamente direcionada ao Atlântico, seja em termos de 

concentração populacional, produtiva, de infraestrutura e de logística.

O exercício de projeção das Rotas de Integração Sul-Americana para o interior e para o litoral bra-

sileiro fortalece a perspectiva da bioceanidade. Nos dois primeiros relatórios, o projeto centrou as 

análises na infraestrutura física e digital, nas fontes de financiamento e na necessidade da presença 

de órgãos públicos nas regiões de fronteira. Agora, o trabalho alarga a perspectiva de integração 

sul-americana para a esfera produtiva, avançando para além das oportunidades de potencializar o 

comércio e da busca por alternativas logísticas para efetuá-lo de maneira mais eficiente. 

APRESENTAÇÃO

DO RELATÓRIO
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A Rota 1 compõe-se de rodovias e hidrovias. Inclui os estados de Roraima e 

Amapá, no total, além de parte dos estados Amazonas e Pará. Abarca Guiana 

Francesa, Suriname, Guiana e Venezuela. É a maior ilha marítimo-fluvial do 

mundo, banhada pelo oceano Atlântico, rodeada pelos rios Orinoco, Negro, 

Amazonas e pelo Canal de Casiquiare – união das bacias fluviais do Orinoco 

e do Amazonas. 

A Rota tem três rodovias cruciais: a BR-174 liga Roraima à Venezuela, 

deságua em zonas portuárias no Caribe e, ao sul, conecta Roraima ao estado 

do Amazonas; a BR-156 percorre todo o Amapá, de Laranjal do Jari-AP ao 

Oiapoque-AP e chega à Guiana Francesa; e a BR-401 liga Boa Vista-RR às cida-

des de Normandia e Bonfim, fronteira com a Guiana.

Quanto às hidrovias: do Rio Amazonas navega-se de Manaus-AM a 

Macapá-AP, pelo norte do Pará, passando por Santarém-PA, onde as águas 

dos rios Tapajós e Amazonas se encontram. Ao contornar a Ilha de Marajó 

chega-se à Baía de Guajará/Belém-PA. Dos portos de Macapá-AP e Belém-PA 

pode-se desenvolver a navegação de cabotagem.

Entre as obras fundamentais para a ativação desta via, destacam-se cinco, 

sendo quatro no Brasil e uma na Guiana. No território brasileiro, considera-se 

fundamental a extensão do linhão de energia de Tucuruí-PA até Boa Vista-RR, 

que trará segurança energética para Roraima e incorporará este estado ao 

sistema elétrico nacional. É crucial que ocorram as melhorias de asfalta-

mento da BR-174, para facilitar o fluxo comercial e de turistas entre Amazonas 

e Roraima e destes com os vizinhos sul-americanos. Do lado do Amapá, a 

pavimentação do último trecho da BR-156 representará, pela primeira vez, a 

conexão rodoviária completa de todo o estado. Por fim, arrendamentos dota-

rão o Porto de Santana de condições mais adequadas. Já do lado da Guiana, 

é essencial a pavimentação da rodovia que continua a BR-401, que liga Boa 

Vista-RR a Bonfim-RR.

ROTA 1.  ILHA DAS GUIANAS

ROTAS DE INTEGRAÇÃO SUL-AMERICANA
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A Rota 2, multimodal, percorre todo o estado do Amazonas pelos Rios 

Amazonas e Solimões, desde o Amapá e o Pará, no Oceano Atlântico. O cami-

nho basilar é a hidrovia do Solimões até Tabatinga-AM (fronteira trinacional 

com Santa Rosa/ Peru e Letícia/Colômbia). Outro curso é a hidrovia do rio Içá, 

desde a cidade de Santo Antônio do Içá-AM, que segue na Colômbia com o 

nome de Putumayo. Esta via atravessa a floresta amazônica até Puerto Asís-

COL, onde há o transbordo para o modal rodoviário. Esse caminho desemboca 

no Oceano Pacífico, no Porto de Tumaco, localizado no sudoeste colombiano. 

De Tabatinga-AM, o curso das águas permite passagem por três hidro-

vias: uma segue por dentro do Peru e, após, do Equador (rios Amazonas e 

Napo), onde o transbordo para a rodovia ocorre na cidade equatoriana de 

Providência e segue até o Porto de Manta; outras duas cruzam o Peru; a pri-

meira até Yurimaguas-PER (rios Amazonas, Marañón e Huallaga) e a segunda 

até Pucallpa-PER (rios Amazonas e Ucayali). A partir dessas cidades há 

rodovias já pavimentadas que seguem para os portos peruanos de Paita e 

Chancay, no Oceano Pacífico. 

Na porção brasileira da Rota 2 se faz prioritária a realização de duas inter-

venções: as obras de dragagem do Rio Solimões e a instalação de aduana em 

Tabatinga-AM. Na direção leste, desde Manaus-AM, o rio Amazonas segue seu 

curso d’água até o Oceano Atlântico. Ao unir-se com a Rota 1, Ilha das Guianas, 

esta via ganha um caráter estratégico, de conexão bioceânica. Já a ligação 

entre os rios Amazonas e Madeira também permite o vínculo da capital ama-

zonense com a Rota 3, expondo a centralidade dessa cidade como elo entre 

três Rotas. 

ROTA 2.  AMAZÔNICA
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A Rota 3, hoje majoritariamente rodoviária, abrange inteiramente os esta-

dos brasileiros do Acre e de Rondônia e parte dos estados do Amazonas, 

do Mato Grosso e do Mato Grosso do Sul. Os caminhos pelas BRs 070, 317 

e 364 conectam as áreas produtoras do centro oeste brasileiro ao Peru e à 

Bolívia e possuem, como ponto de destino, cinco portos no Oceano Pacífico: 

Chancay, Ilo e Matarani, no Peru; e Arica e Iquique, no Chile. As saídas do ter-

ritório brasileiro ocorrem por meio das cidades de Assis Brasil (AC), Guajará-

Mirim (RO), Cáceres e Vila Bela da Santíssima Trindade (MT) e Corumbá (MS), 

enquanto a BR-163 oferece uma saída pelo Arco Norte.

O desenho da Rota 3 foi confirmado após diálogos com os governos do 

Peru, da Bolívia e do Chile e, também, por plenárias locais de escuta social 

com a presença da Ministra e da equipe do MPO. Essas ações confirmaram 

e aprimoraram a proposta de desenho desta rota, que dialoga com estados 

não fronteiriços brasileiros. 

A saída por Assis Brasil-AC para o Peru está consolidada com a Estrada 

do Pacífico ou Rodovia Interoceânica (BR-364 e BR-317 no Brasil e IIRSA Sur 

no país vizinho). A ponte binacional foi inaugurada em 2006 e a via peruana 

entrou em funcionamento em 2010. Daí, continua, por meio de diferentes 

ramais, passando por cidades como Puerto Maldonado, Nazca ou Arequipa 

até chegar ao litoral do Oceano Pacífico. Ainda que necessite de recapea-

mento no asfalto do lado brasileiro, no geral a estrada está em boas con-

dições. Os maiores obstáculos estão no Brasil: é necessário melhorar as 

condições de efetivo da Receita Federal, da Anvisa, do Vigiagro e da Polícia 

Federal na fronteira, bem como realizar as obras de melhorias rodoviárias 

já previstas.

ROTA 3.  QUADRANTE RONDON
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A Rota 5, também de caráter bioceânico, inclui o Rio Grande do Sul e alguns 

trechos do sudeste de Santa Catarina, em especial em torno da BR-285. 

Trata-se de uma rota multimodal, que combina rodovias com hidrovias. Além 

do Brasil, os países vizinhos envolvidos são Uruguai, Argentina e Chile. 

A Rota 5 tem vários roteiros viáveis, pois um terço das cidades gêmeas e dos 

municípios da faixa de fronteira do Brasil localizam-se no Rio Grande do Sul. 

Esse estado concentra o maior volume de comércio internacional rodoviário 

brasileiro, principalmente nas cidades de São Borja-RS e Uruguaiana-RS, mas 

há outras opções por Porto Soberbo-RS, Porto Mauá-RS, Porto Xavier-RS ou 

Itaqui-RS. As vias seguem pela Argentina até cruzar a fronteira com o Chile e 

alcançar os portos de Valparaíso-CHI e San Antonio-CHI. 

 As relações com o Uruguai têm maior referência nas cidades de Jaguarão-RS 

e Chuí-RS, mas podem se estender por Aceguá-RS, Quaraí-RS ou Santana do 

Livramento-RS, onde há um aeroporto binacional na cidade de Rivera-URU. No 

modal hidroviário destaca-se os mais de 1.850 km de vias navegáveis. Esse sis-

tema abrange mais de 300 municípios brasileiros e é composto pelos rios Jacuí, 

Taquari, Sinos, Gravataí e Jaguarão, que se conectam à Lagoa dos Patos e, via 

canal de São Gonçalo, à Lagoa Mirim, na fronteira com o Uruguai. 

O caminho do Rio Grande do Sul para o Pacífico não passa obrigatoriamente 

pelo território uruguaio nem por Buenos Aires. Como a concepção das rotas 

contém o elemento da integração sul-americana, são consideradas as distintas 

possibilidades de conexão rodoviária e hidroviária com os vizinhos. A Rota 5 

reflete, assim, o emaranhado de alternativas logísticas que interligam os ter-

ritórios brasileiro, argentino, uruguaio e chileno.

ROTA 5. BIOCEÂNICA DO SUL
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Antes da chegada dos europeus à América do Sul, já existia na região um 

complexo sistema de trilhas utilizadas para a circulação de pessoas e o trans-

porte de cargas. O chamado Qhapaq Ñan possuía rotas e ramificações com mais 

de 10.000 km de extensão, passando pelos atuais territórios do Peru, do Chile, 

do Equador, da Colômbia, da Bolívia e da Argentina. A rede chegava ao Brasil 

pelo chamado caminho Peabiru, cortando principalmente os atuais estados 

de Mato Grosso do Sul, Paraná e São Paulo, com ramais para Santa Catarina.

Durante séculos, a dinâmica do processo de colonização europeia na 

América do Sul impôs a utilização da navegação marítima como principal meio 

de transporte. A descoberta dos cobiçados minerais preciosos, inicialmente 

nos Andes, nos territórios onde hoje existem a Bolívia e o Peru. O grande 

volume e o peso das cargas limitavam o uso das rotas pré-existentes. Por isso, 

foi necessário um grande esforço logístico para conduzir a prata e o ouro até 

o litoral do Pacífico, antes de levá-los à Europa. A estrutura básica dos cami-

nhos pré-incaicos acabou sendo útil para escoar esses minérios até a costa.

Os minerais preciosos extraídos, sobretudo do Cerro Rico de Potosí, eram 

levados no ombro dos indígenas escravizados e no lombo de mulas até o porto 

de Arica, de onde eram conduzidos por navegação de cabotagem até Lima. 

Daí, rumo ao norte, faziam pequenas escalas até o Panamá. A travessia do 

istmo centro-americano era feita a pé, novamente por homens e animais de 

carga. Ao chegar ao porto marítimo de Veracruz, já no Caribe, as riquezas 

sul-americanas eram embarcadas em galeões, que seguiam em comboios 

para Cádiz e, finalmente, Sevilla. A travessia do Atlântico durava em torno de 

quarenta dias, quase sempre com paradas em Havana, cidade portuária que 

se destacava pela quantidade de estaleiros.

O avanço da navegação e o aumento acelerado das quantidades de mine-

rais extraídos de Potosí criaram a necessidade de melhorar a logística de 

transportes até a Europa. Pouco a pouco, foram ganhando maior dimensão 

os contrabandos via Rio do Argento (ou da Prata) e via Passagem de Drake, o 

temido caminho pelo extremo sul da América do Sul. Já em 1520, há pouco 

A expansão da fronteira agrícola 
brasileira para territórios cada 

vez mais distantes dos portos 
tradicionais no Atlântico e a crescente 
participação asiática nas exportações 

do Brasil estimulam a criação 
desses caminhos alternativos, por 

rotas internas da América do Sul. 
Há mais de 100 anos, a literatura 

especializada trata da importância 
de se conectar os Oceanos 

Atlântico e Pacífico, por meio da 
multimodalidade de transporte.
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mais de quinhentos anos, os espanhóis patentearam o Estreito de Magalhães, caminho bioceâ-

nico de 600 km que permite contornar a América do Sul via Terra do Fogo. Nesse caso, além dos 

obstáculos impostos pelo clima hostil, a travessia era dificultada pela resistência dos primeiros 

habitantes do lugar. A região é povoada há mais de 9.000 anos, desde a Idade da Pedra.

Como o centro econômico do mundo estava na Europa, a maior preocupação logística 

na América do Sul era com o escoamento da produção dos países banhados pelo Pacífico. 

Localizados de frente para a Europa, apesar das imensas dificuldades de navegação, Brasil, 

Argentina, Uruguai, Colômbia e Venezuela, com saídas diretas para o Atlântico, não enfrentavam 

os mesmos problemas logísticos que Equador, Peru e Chile. Nos anos 1860 e 1880, Paraguai e 

Bolívia travaram e perderam sangrentas guerras contra os vizinhos, empenhados em contar com 

saídas para o mar. Já no século XX, a situação de isolamento relativo dos países do Pacífico foi 

radicalmente transformada pela construção do Canal do Panamá, em 1904, e pela transição da 

hegemonia inglesa para a norte-americana, depois da Segunda Guerra Mundial.

Durante meio milênio, desde o início da ocupação portuguesa no atual território do Brasil, o 

país escoou seus produtos ao exterior via Atlântico. Primeiro, apenas para Portugal e, depois, para 

a Inglaterra e a Europa. Com o tempo, também para os Estados Unidos. As relações comerciais 

com a África, o Oriente Médio e a Ásia, apesar de importantes, sempre foram muito menores. No 

entanto, nas últimas décadas esse cenário tem sofrido profundas transformações. Por um lado, 

pelo deslocamento parcial da dinâmica produtiva, comercial e financeira da economia mundial 

para a Ásia Pacífico. Por outro, por transformações no Brasil, que adotou políticas de desconcen-

tração espacial da economia. A Embrapa permitiu, de maneira social e ambientalmente responsá-

vel, que o Cerrado e outros biomas se tornassem altamente produtivos e competitivos. Ademais, 

a agricultura e a pecuária se expandem para o Centro-Oeste, o Nordeste e o Norte.

As transformações foram intensas em pouco mais de 25 anos. Mudaram os produtos expor-

tados pelo Brasil, os destinos das exportações e os Estados brasileiros que mais geram superá-

vit comercial. Todavia, há algo que se mantém: ainda que em alguns casos específicos utilize os 

portos do Arco Norte, grande parte das exportações do Brasil permanece saindo pelas mesmas 

aduanas. O porto de Santos-SP concentra 31% do total, seguido, de longe, por Paranaguá-PR, 

Itaguaí-RJ e Itaqui-MA, todos com 8%.

Na atualidade, a lógica que vigorou por 500 anos está se invertendo. Hoje, são os países banha-

dos pelo Oceano Atlântico que precisam cruzar o Panamá, Drake, Magalhães ou o Índico para 

chegar aos mercados mais dinâmicos do mundo, localizados na Ásia Pacífico. O antigo desafio 

equatoriano, peruano e chileno se transformou em problema brasileiro, argentino e uruguaio. Por 

sua vez, os países mediterrâneos, a Bolívia e o Paraguai, parcialmente adaptados à Hidrovia do 

Paraguai-Paraná, também buscam transformar a sua atual logística.

As grandes vantagens que o Brasil possui (qualidade do solo, índices pluviométricos regulares, 

participação empresarial, capacidade produtiva e linhas de crédito) estão se diluindo diante das 

perdas de tempo e de recursos oriundos da falta de infraestrutura adequada e das anomalias 

logísticas. As atuais formas de escoamento da produção têm impacto negativo sobre a compe-

titividade internacional dos produtos brasileiros. Tem-se aqui alguns elementos cruciais relacio-

nados ao chamado “Custo Brasil”.
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O Canal do Panamá, com quase 80 km de extensão, mantém-se muito útil. No entanto, há sinais 

de esgotamento frente à modernização das embarcações. Nos últimos anos, continuam perma-

nentes os esforços para ampliar as suas capacidades diante das exigências de maior comprimento 

dos navios porta- contêineres e de maior profundidade dos calados. Uma das soluções para as 

cargas brasileiras destinadas à Ásia, por exemplo, está sendo cruzar o Cabo da Boa Esperança e 

navegar pelo oceano Índico até os portos dos novos parceiros.

De acordo com dados da Sea Distances1, a Rota via Pacífico (Chancay - Shangai) é 3.246 km mais 

curta que a do Cabo da Boa Esperança (Porto de Santos - Shangai), 4.770 km mais curta que a do 

Passagem de Drake (Porto de Santos - Shangai), 6.926 km mais curta que a do Canal do Panamá 

(Porto de Santos - Shangai) e 7.848 km mais curta que a do Canal de Suez (Porto de Santos - Shangai). 

Diante disso, as Rotas Bioceânicas cumprem a função de conectar a produção brasileira, e 

de outras áreas mediterrâneas do continente, com os terminais portuários do Chile, do Peru, do 

Equador e da Colômbia, via modais rodoviários, ferroviários ou hidroviários. Esse tipo de exercício 

tem sido feito ao considerar a viabilidade do uso de diversas estruturas portuárias no Pacífico, 

como Antofagasta e Iquique, no Chile; Ilo, Matarani, Chancay e Paita, no Peru; Manta, no Equador; 

e Tumaco, na Colômbia.

A expansão da fronteira agrícola brasileira para territórios cada vez mais distantes dos portos 

tradicionais no Atlântico e a crescente participação asiática nas exportações do Brasil estimu-

lam a criação desses caminhos alternativos, por rotas internas da América do Sul. Há quase 100 

anos, a literatura geopolítica trata da necessidade de conectar o Brasil com o Oceano Pacífico, por 

meio da multimodalidade. Nos anos 1930, a área entre as cidades atuais de Corumbá-MS, Campo 

Grande-MS e Ponta Porã-MS já havia sido compreendida como uma futura “Santos Mediterrânea”.

Além do escoamento da produção para a Ásia Pacífico, o Brasil deve ter grande atenção na 

integração sul-americana. A novidade, a partir de janeiro de 2023, é que a política externa adotada 

pelo Brasil resgata o tema da integração da América do Sul para o primeiro plano e busca mobilizar 

novamente a articulação com os vizinhos do continente. Além de ser mandato constitucional, a 

integração regional aparece diversas vezes no plano de governo para o período Lula III, a exemplo 

do “Consenso de Brasília” anunciado em 30 de maio de 2023. 

No tema da integração de infraestrutura, as orientações do Consenso de Brasília foram muito 

claras: considerar projetos de conexão física e digital, redefinir uma carteira de iniciativas prioritá-

rias, privilegiar obras em regiões de fronteira com maior impacto econômico e social, apoiar ações 

que envolvam mais de um país, estimular projetos que incluam a multimodalidade nos transportes, 

garantir a sustentabilidade das iniciativas e utilizar de forma mais significativa os mecanismos 

regionais de financiamento de longo prazo.

Para a elaboração dos primeiros dois Relatórios do projeto, de 2023 e 2024, o Ministério do 

Planejamento realizou consultas para o aperfeiçoamento do projeto, por meio de diálogos com 

os demais ministérios, governos e consórcios estaduais, superintendências regionais, órgãos 

públicos e o setor privado, além de viagens pelo Brasil e pela América do Sul. 

1   https://sea-distances.org/  é uma ferramenta online utilizada em cálculos de distâncias entre portos marítimos.
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Em 2025, olhar para a América do Sul e para o Pacífico é uma necessidade concreta. Nos 

últimos 25 anos, o mundo mudou radicalmente. Por um lado, houve uma fortíssima expansão da 

dinâmica econômica, produtiva, financeira e comercial da China e seu entorno. Pela primeira vez, 

os principais sócios comerciais do Brasil estão no Pacífico. Ao mesmo tempo, os portos brasileiros 

no oceano Atlântico podem servir de pontos de escoamento para a produção de bens dos países 

vizinhos, destinados à Europa ou à África. Assim como as Rotas Bioceânicas levam o Brasil ao 

Pacífico, elas também trazem os países sul-americanos ao Atlântico.

Nesse contexto, o Brasil também sofreu grandes transformações ao longo do último quarto 

de século. A expansão populacional, produtiva e comercial para o Oeste se intensificou, dando 

continuidade a um movimento complexo da civilização brasileira, vigente desde o início da colo-

nização e da formação do território nacional. A partir do ano 2000, a população, a produção e as 

exportações brasileiras se alastram com maior intensidade pelos estados do Centro-Oeste e do 

Norte, rumo à faixa de fronteira. Assim, cada dia mais, o país se volta para as economias vizinhas 

e os mercados emergentes do Pacífico.

Atualmente, a maior parte dos intercâmbios brasileiros com Argentina, Bolívia, Paraguai, Uruguai 

e Venezuela já ocorre por dentro do continente, usando vias rodoviárias. Outro dado animador: em 

2024, o estado de São Paulo exportou mais para os 11 países sul-americanos somados (US$ 15,1 

milhões) do que para os Estados Unidos (US$ 13,6 milhões). Além disso, vendeu para a América do 

Sul por via rodoviária (US$ 8,1 milhões) um montante similar ao que exportou para a China (US$ 8,5 

milhões). Contudo, permanecem vigentes muitas anomalias logísticas no caso do comércio exterior 

brasileiro com Chile, Colômbia, Equador e Peru, ainda com o uso do Canal do Panamá. Entende-se 

que os efeitos positivos da integração e da bioceanidade sejam cruciais não somente para o Brasil, 

mas para cada um dos demais países da América do Sul, com vistas ao seu desenvolvimento e à sua 

inserção internacional mais autônoma. Esse entendimento foi confirmado em todas as interações 

do MPO com ministros de Finanças, Obras Públicas e Relações Exteriores de todos os países da 

América do Sul, realizadas desde 2023.

O roteiro da integração de infraestrutura possui um encadeamento de processos, que envol-

vem a perspectiva da integração regional em uma visão mais ampla e multifacetada. Depois das 

estradas, ou dos trilhos, ou mesmo das rotas fluviais, virão novas demandas por pontes, acessos, 

aduanas e servidores públicos. Também haverá necessidade de harmonizar normas e procedimen-

tos comuns ou complementares para os órgãos do recinto alfandegado, como a Polícia Federal, a 

Receita Federal, a Anvisa e a Vigiagro, além da Polícia Rodoviária Federal, inclusive para os seus 

interlocutores nos outros países. 

Igualmente importante e cruciais são os acordos e os tratados internacionais, que permitem 

o fluxo de caminhões, transportadores de cargas e embarcações de cabotagem. A padronização 

das legislações de trânsito e as características das vias e dos centros de abastecimento de cada 

país podem facilitar a circulação de passageiros e produtos. 

O acordo comercial entre os países da União Europeia e as nações do Mercosul (Acordo 

UE-Mercosul) adiciona um caráter estratégico para os portos brasileiros voltados ao Atlântico e, 

com isso, ao território brasileiro como um todo. Para se beneficiarem dos termos do acordo, as 

nações do Mercosul devem, por óbvio, transacionar diretamente com a União Europeia, o conjunto 
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de países que estão no continente majoritariamente banhado pelo Oceano Atlântico. Assim, tanto os 

membros-plenos do Mercosul (Argentina, Bolívia, Brasil, Paraguai e Uruguai) quanto os associados 

(Chile, Colômbia e Peru) ganham incentivos para se apoiar em infraestrutura voltada ao Atlântico.

Outro ponto pertinente diz respeito às conexões ferroviárias que têm caráter central, à medida 

em que oferecerão maiores vantagens relativas para a travessia da Cordilheira dos Andes. 

Relevante questão é que uma estrada ou linha férrea que facilite exportações é a mesma que 

beneficiará as importações. Por esse motivo, a preocupação com a salvaguarda da indústria 

nacional, e com a indústria nacional nascente, em particular, e com o aumento do valor agregado 

da produção nacional e regional.

Do mesmo modo, há que se atentar, também, para o estímulo à industrialização e ao desenvol-

vimento científico e tecnológico e à inovação, vinculados com universidades, empresas estatais 

e o setor privado. O comércio intrarregional é crucial, por representar maiores possibilidades de 

vender produtos e serviços elaborados e de aproveitar os ganhos proporcionados pela menor 

distância e pelos menores tempos de entrega. 

Para garantir governança e segurança jurídica ao roteiro de integração proposto, é fundamental 

que a Comissão Interministerial para a Infraestrutura e o Planejamento da Integração da América 

do Sul — instituída pelo Decreto nº 12.034, de 28 de maio de 2024 — exerça plenamente o seu papel 

de articulação das ações governamentais voltadas à melhoria da integração da infraestrutura 

física e digital entre os países sul-americanos.

Nesse sentido, é essencial que a Comissão promova a integração das Rotas de Integração 

Sul-Americana com os principais programas nacionais de transportes, energia, comunicações, 

produção agrícola e industrial, ciência e tecnologia, bem como com os planos regionais de desen-

volvimento, assegurando a participação de todos os estados brasileiros. Isso garantirá coerência, 

sinergia e eficiência nas políticas públicas voltadas à integração regional, ao mesmo tempo em 

que amplia os benefícios da conectividade sul-americana para todo o território nacional.

Hoje, a terceira fase do desenho das Rotas de Integração Sul-Americana considera que, para 

além dos 11 Estados de fronteira, se faz necessário incorporar todas as 27 Unidades da Federação. 

O entendimento é que o planejamento da integração permitirá aproximar o interior e o litoral do 

Brasil das economias da América do Sul e do oceano Pacífico, por meio da articulação da extensa 

malha de rodovias, ferrovias, hidrovias, portos e aeroportos. Assim, depois de dois anos de ama-

durecimento, o projeto das Rotas se volta para um grande movimento: trazer para o debate da 

integração regional uma parcela significativa do território brasileiro (36,5% do total), que detém 

mais de 74% da população nacional e representa quase 73% do PIB brasileiro.

As diversas interfaces que o processo de integração regional abrange demonstram a impor-

tância de se entrever aspectos, vocações e oportunidades para além dos territórios dos 11 

Estados de fronteira. Por conseguinte, as contribuições para a construção de uma política da 

Integração da Infraestrutura Regional Sul-Americana suscitam o envolvimento do espaço ter-

ritorial brasileiro como um todo, para além da faixa de fronteira. Referido entendimento está 

presente em várias propostas de integração regional desenvolvidas desde os primórdios do 

século XIX, muitas delas com ênfase em infraestrutura física.
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O MPO solicitou a cada Unidade da Federação um Diagnóstico Simplificado2 

para iniciar o mapeamento das vocações e estabelecer estratégia conjunta 

de atuação. Esses dados e informações foram comparados às políticas 

públicas, programas e projetos setoriais e territoriais vinculados ao tema da 

integração regional, como: a) Plano de Aceleração do Crescimento (PAC); b) 

Política Nacional de Desenvolvimento Regional; c) Zona de Processamento 

das Exportações (ZPEs); d) Mapa de Oportunidades da Agência Brasileira de 

Exportações (Apex-Brasil). O presente relatório incorpora tais análises junto 

com mapas georreferenciados que ilustram elementos e as características 

constitutivas de cada território.

Esta terceira etapa objetivou estabelecer canal de diálogo com entes públi-

cos e privados das Unidades da Federação não fronteiriços para identificar 

e articular oportunidades. Vislumbrou-se reforçar laços comerciais já con-

solidados, fortalecer iniciativas para a comercialização de bens e serviços e 

identificar possibilidades de trocas comerciais ainda não exploradas. 

Ademais, temas transversais ganham relevância no projeto. Confere-se 

especial atenção aos aspectos socioambientais que perpassam as Rotas e, 

nesse sentido, Povos Indígenas, Povos e Comunidades Tradicionais, Mulheres, 

Cidades Intermediadoras e Turismo mostraram ser importantes marcadores 

para o fortalecimento da integração regional.

A construção do processo de interiorização denota certa sofisticação 

e avanço em relação aos trabalhos anteriores de integração regional sul-a-

mericana, pois permite abarcar outras tipologias conceituais, como a ter-

ritorialização do desenho e a articulação entre políticas públicas e entes 

governamentais. Assim, a ação governamental se consolida com mais efi-

ciência e eficácia.  

A promoção da interiorização e da bioceanidade é vital, sobretudo no que 

diz respeito ao estímulo ao desenvolvimento científico-tecnológico e à agrega-

ção de valor local à produção. Dessa forma, a integração regional e a conexão 

eficiente do Atlântico com o Pacífico poderão ser o meio de gerar os resulta-

dos positivos esperados em termos de emprego, renda, inclusão e melhoria 

das condições sociais e políticas. Nesse contexto, as Rotas de Integração Sul-

Americana poderão desempenhar função primordial no Brasil e na América do 

Sul, na construção de pilares democráticos sólidos, de desenvolvimento, com 

inclusão social, sustentabilidade ambiental, soberania e segurança.

2   Os dados e informações solicitados foram: i) cinco principais setores produtivos do estado; ii) dez 
produtos com maior potencial de comercialização, sobretudo para o mercado da América do Sul; iii) 
cinco possíveis oportunidades, a serem estimuladas pela intensificação do processo de Integração Sul-
Americana; iv) cinco maiores gargalos de infraestrutura (energia, comunicações e transportes - todos os 
modais); v) dez Cidades Polo que sejam relevantes para a dinâmica produtiva, comercial ou de infraes-
trutura; vi) estudos complementares sobre a dinâmica produtiva e comercial do estado, considerando 
os mercados sul-americanos e asiáticos; e vii) indicação de entidades estaduais relevantes.

A extensão das Rotas de Integração 
Sul-Americana rumo ao litoral 

atlântico brasileiro fortalece a 
perspectiva da bioceanidade. 

O presente Relatório consolida 
os resultados obtidos a partir de 

construção apoiada na consulta às 
Unidades da Federação que não fazem 

fronteira com os países vizinhos 
da América do Sul. Esse desafio 

envolve 16 Unidades da Federação 
– os 15 estados não fronteiriços e 

o Distrito Federal - situados nas 
regiões Norte (Tocantins), Centro-

Oeste (Goiás e DF), bem como a 
totalidade das regiões Nordeste 

(Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande 
do Norte, Paraíba, Pernambuco, 

Alagoas, Sergipe e Bahia) e Sudeste 
(Minas Gerais, Espírito Santo, 

Rio de Janeiro e São Paulo).
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FIGURA 1. PLANO REBOUÇAS 1874

Fonte: Portugal e Silva (2020). História das Políticas Regionais no Brasil.

Desde as primeiras décadas do século XX, foram executadas obras de integração de infraes-

trutura no espaço sul-americano que, embora esporádicas, tinham como marcos ferrovias que 

conectaram a Bolívia com a Argentina, o Chile e o Peru. Nos anos 1950, o Brasil estendeu a sua 

malha de estradas de ferro desde Santos-SP, passando por todo o atual território de Mato Grosso 

do Sul, chegando a Corumbá e percorrendo mais 600 quilômetros até Santa Cruz de la Sierra, no 

interior boliviano.

Um dos maiores projetos binacionais de infraestrutura na América do Sul completou pouco 

mais de meio século recentemente: assinado em 1973, o Tratado de Itaipu previa a coopera-

ção entre Brasil e Paraguai para a construção de uma usina hidrelétrica. Em 1980, a criação da 

Associação Latino-Americana de Integração (Aladi) permitiu maior pragmatismo nos projetos de 

integração e abriu espaço para a aproximação entre Brasil e Argentina e, em seguida, entre demais 

países da região. Essa integração contou com decisivo laço de confiança estabelecido pelos três 

presidentes civis que lideraram a redemocratização no Brasil (José Sarney), na Argentina (Raúl 

Alfonsín) e no Uruguai (Julio Maria Sanguinetti). O resultado prático dessas ações foi o Tratado 

de Assunção, de 1991, cujos termos estão no Acordo de Complementação Econômica (ACE) nº18 
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da Aladi. Assim, originou-se o Mercado Comum do Sul (Mercosul). No mesmo contexto, Brasília e 

Buenos Aires iniciaram a cooperação em energia nuclear para fins pacíficos.

Nesse contexto, a integração regional por meio da infraestrutura física encontra destaque nas 

propostas dos Eixos Nacionais de Integração e Desenvolvimento (ENIDs)3, contidos nos Planos 

Plurianuais (PPAs) 1996-1999 e 2000-20034, que tinham como objetivo direcionar investimentos 

em infraestrutura a partir de importantes fluxos de escoamento da produção nacional (Figura 2).

FIGURA 2. EIXOS NACIONAIS DE INTEGRAÇÃO E DESENVOLVIMENTO (ENIDS) – 1996-2003

Fonte: PPA 2000-2003.  |  Nota: Figura reproduzida em baixa resolução e cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e 
revisados em virtude das condições técnicas dos originais (nota do Editorial).

3   A proposta dos ENIDs teve grande influência do estudo “Infraestrutura para o Desenvolvimento Sustentado e Integração da 
América do Sul” de Eliezer Batista, 1997, Rio de Janeiro: Ed. Expressão e Cultura.

4   Em agosto de 2003, o PR Lula apresentou o PPA 2004-2007: “Cada vez mais o destino das regiões depende de uma dimensão 
nacional e crescentemente relacionada à América do Sul e ao conjunto da dinâmica internacional. Isto muda o enfoque do plane-
jamento e do desenvolvimento exclusivamente nacional e implica uma estratégia de fortalecimento e de integração das logísticas 
de infraestrutura na América do Sul, na construção progressiva de um destino comum para o continente. É uma alteração delibe-
rada de perspectivas do desenvolvimento que se orienta para o Oeste, novamente, contrabalançando o excessivo adensamento 
econômico do litoral”.
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No início dos anos 2000, os ENIDs serviram de base para uma proposta de integração mais 

ampla envolvendo a América do Sul. Essa iniciativa, concebida pelo Brasil e consensuada pelos 

12 países sul-americanos, foi intitulada Iniciativa para Integração de Infraestrutura Regional Sul-

Americana (IIRSA). A proposta sustentava-se na premissa de ampliar o acesso às áreas de ele-

vado potencial produtivo, cujos desafios estavam relacionados aos entraves na infraestrutura 

econômica. Buscava-se, assim, promover o aumento da produtividade e da competitividade na 

região, com o objetivo de fomentar um crescimento econômico equilibrado e ambientalmente 

responsável.

Apesar de ser apresentado como um projeto dos governos sul-americanos, a IIRSA foi formu-

lada inicialmente pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e pela então Corporação 

Andina de Fomento, hoje Banco de Desenvolvimento da América Latina e do Caribe (CAF), orga-

nizações que continuaram como parte da coordenação técnica dos projetos junto com o Fundo 

Financeiro para o Desenvolvimento da Bacia do Prata (Fonplata). As três instituições - BID, CAF 

e Fonplata - eram também financiadoras potenciais dos projetos. No entanto, apesar de visar a 

integração, a gestão era desintegrada politicamente. O peso político dos bancos multilaterais para 

a IIRSA era maior do que o dos países da região5. 

Por um lado, um dos principais legados da IIRSA para a agenda de integração contemporânea 

foi a formulação de uma carteira de projetos e propostas de corredores bioceânicos interligando 

o Atlântico e o Pacífico. Por outro lado, as limitações mais evidentes da iniciativa foram a carên-

cia de iniciativas multimodais, com predomínio do transporte rodoviário, a baixa intensidade de 

projetos multinacionais e a dispersão de esforços em propostas com pouca consequência para 

a integração regional, prevalecendo ações exclusivamente nacionais.

A IIRSA modelou traçados que buscavam a integração logística por meio de alternativas de 

transporte multimodal entre os países, considerando 10 Eixos de Integração e Desenvolvimento 

(EID) por todo o continente sul-americano. Essa metodologia, posteriormente, foi adotada pelo 

Conselho de Infraestrutura e Planejamento (Cosiplan) da União das Nações Sul-Americanas 

(Unasul), que funcionou como Secretaria Técnica e como Comitê de Direção Executiva da IIRSA 

a partir de 2009 (Figura 3).

5   “Relatório Rotas de Integração Sul-Americana 2023”, Ministério do Planejamento e Orçamento.
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FIGURA 3.  EIXOS IIRSA/COSIPLAN 

Fonte: Relatório IIRSA/COSIPLAN

A criação da Unasul, em 2008, havia sido o resultado de esforços em prol da concertação 

entre os Estados da América do Sul e os distintos acordos de integração existentes na região (em 

especial, Mercosul e Comunidade Andina) para viabilizar uma governança compartilhada sobre os 

problemas regionais. Com a Unasul, abriu-se espaço para diversas iniciativas regionais de coo-

peração em políticas públicas, como o Conselho de Saúde Sul-Americano (CSS), o Conselho de 

Defesa Sul-Americano (CDS) e o próprio Cosiplan.

RELATÓRIO DO SUBCOMITÊ DE INTEGRAÇÃO E DESENVOLVIMENTO SUL-AMERICANO 37

ANTECEDENTES DA INTERIORIZAÇÃO



Por meio dessas iniciativas, os países da região assumiram o controle político sobre a agenda 

de integração da infraestrutura6. Depois de 2010, os objetivos do Cosiplan se concentraram em 

colocar sob maior influência política dos Estados nacionais a condução do processo de inte-

gração regional de infraestrutura, desde a seleção, o financiamento e a execução dos projetos, 

até a busca por consenso e a ampliação dos atores 7. De fato, os governos nacionais destinaram 

US$ 27 bilhões aos projetos da carteira IIRSA e os investidores privados, US$ 11 bilhões; BID, CAF 

e Fonplata, juntos, destinaram cerca de US$ 2,4 bilhões8. Os números são reveladores.

Além disso, os desenhos apresentados pela IIRSA e pelo Cosiplan não incorporavam grandes 

faixas territoriais do Brasil, a exemplo da região Nordeste, abrangendo, sobretudo, os estados de 

fronteira. Destarte, as discussões da IIRSA/Cosiplan identificaram a necessidade de considerar 

estes importantes polos, para que se incorporassem as partes faltantes aos eixos. O resultado 

foi a integração dos estados da região Nordeste, Goiás, Tocantins e Distrito Federal ao chamado 

Eixo Amazônico, por meio da inclusão de projetos de infraestrutura multimodal considerados 

prioritários.

A Figura 4, apresentada há mais de uma década, já trazia elementos como a Ferrovia Trans

nordestina, ligando os portos de Pecém-CE e de Suape-PE, via Salgueiro-PE, conectada à Ferrovia 

Norte Sul (FNS), via Eliseu Martins-PI; a Ferrovia da Integração Oeste Leste (Fiol) interligada à 

Ferrovia de Integração do Centro-Oeste, desde Ilhéus-BA até Cruzeiro do Sul-AC, passando por 

Mara Rosa-GO, Lucas do Rio Verde-MT, Vilhena-RO e Porto Velho-RO; relacionando essas linhas 

férreas com diversas hidrovias e com os traçados da BR-153, da BR-163 e da BR-242, entre outros 

projetos, como forma de vinculá-los aos Eixos da IIRSA/Cosiplan. 

6   “América do Sul: integração e infraestrutura”, de Darc Costa, 2011, Rio de Janeiro, Ed: Capax Dei.

7   “Da IIRSA ao COSIPLAN da UNASUL: a integração de infraestrutura na América do Sul nos anos 2000 e suas perspectivas de 
mudança”, de Raphael Padula, 2014, IPEA.

8   “Informe de Actividades 2017 ”, Consejo Suramericano de Infraestructura y Planeamiento (Cosiplan): <https://www.argentina.
gob.ar/sites/default/files/informe_de_actividades_2017.pdf>
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FIGURA 4.  EIXO AMAZONAS AMPLIADO COM A INFRAESTRUTURA PROJETADA. 

Fonte: Ejes de Integración: Elementos para el desarrollo sostenible del territorio - Eje del Amazonas ampliado. Abril 2013 - Jaime 
Valdés Castro Matias Parimbelli.

Apesar dos imensos avanços, o tema da integração regional conduzido no âmbito da IIRSA/

Cosiplan mostrou arrefecimento institucional após 2015. Ainda que tenha identificado e sele-

cionado uma carteira de projetos, o arcabouço não foi capaz de garantir a execução da maior 

parte das obras propostas. O volume de recursos disponibilizado foi insuficiente, assim como a 

prioridade dada pelos governos da região às obras, às ações e aos projetos. O financiamento das 

iniciativas de integração da infraestrutura física e digital continua sendo um grande desafio para 

os países sul-americanos. É crucial alcançar a escala de recursos necessária, recorrendo às insti-

tuições multilaterais e financiamentos privados, mas sem que os Estados sul-americanos percam 

a capacidade política de definir a sua agenda de integração e o seu projeto de desenvolvimento.

Ainda que as iniciativas de integração de infraestrutura tenham perdido ímpeto durante a última 

década, o Boletim da Cepal sobre Facilitação, Comércio e Logística9 reapresentou, em 2022, a necessi-

dade de retomar o debate sobre uma rede de corredores bioceânicos multimodais por toda a América do 

Sul (Figura 5). A hipótese central do trabalho era que duas grandes transformações dos últimos 25 anos 

reabriram a possibilidade de consolidar diversos caminhos complementares entre os oceanos Atlântico 

e o Pacífico: a ascensão chinesa e o deslocamento da produção agrícola brasileira para o Oeste.

9  A publicação de Barros, Severo e Carneiro aborda a “Red interoceánica en América del Sur: Corredores Bioceánicos y el rol de los Estados articu-
ladores”, Santiago: CEPAL, 2022. <https://repositorio.cepal.org/server/api/core/bitstreams/8535985b-7619-4097-b0d6-7df579eb89dd/content> 
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FIGURA 5.  REDE DE CORREDORES BIOCEÂNICOS DA AMÉRICA DO SUL

Fonte: Barros, Severo e Carneiro (2022)

Em 2023, o tema voltou à pauta institucional, consoante aos objetivos do atual Governo Federal 

de revitalizar as relações do Brasil com seus vizinhos fronteiriços e reavivar o tema da integra-

ção Sul-Americana10. Com o objetivo de empreender ações voltadas à melhoria da integração 

da infraestrutura física e digital entre os países da América do Sul, o governo brasileiro lançou o 

projeto Rotas da Integração Sul-americana como uma proposta contínua aos trabalhos da IIRSA/

Cosiplan, atualizados a novos contextos produtivos e logísticos regionais (Figura 6). Os percursos 

10   Diversas referências ao contexto do Consenso podem ser encontradas no livro “Uma nova agenda de Infraestrutura para a 
América Latina”, publicado pelo IPEA em 2024.
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No que se refere aos quantitativos relacionados à infraestrutura física de transportes, o ter-

ritório considerado envolve extensa quantidade de rodovias, ferrovias, portos e aeroportos. 

Essas estruturas retratam, inclusive, o dinamismo produtivo e comercial dessas Unidades da 

Federação não fronteiriças.

O baixo percentual do comércio intrarregional na América do Sul indica que há amplo espaço 

para o crescimento e fortalecimento do comércio do Brasil com os países sul-americanos. 

O fluxo de mercadorias brasileiras que transitam pelo Oceano Atlântico, com destino aos mer-

cados da Europa, da Ásia e da Oceania, bem como a possibilidade de que não só os vizinhos 

mediterrâneos (Bolívia e Paraguai) mas, também, os banhados pelo Pacífico (Chile, Equador e 

Peru) utilizem portos atlânticos brasileiros, justificam a ampliação e modernização da logística 

brasileira existente e ofertada.

Por outro lado, ajustes nas estruturas alfandegárias e de segurança de fronteira, entre outros 

aspectos relacionados à integração regional, são igualmente necessários e fundamentais para 

que os resultados obtidos com essa possível nova conformação bioceânica possam ser mais 

convenientes que inapropriados.

Adicionalmente, é importante mencionar a possibilidade de se estabelecer propostas de com-

plementariedade entre cadeias produtivas, para atendimento de demandas voltadas para deter-

minados destinos. Neste caso em particular, faz-se necessário empreender esforço adicional 

na compreensão do território objeto da perspectiva de interiorização - bioceanidade do projeto 

das Rotas de Integração Sul-Americana.

O comércio das 16 Unidades da Federação não fronteiriças com as economias vizinhas é 

intenso. Somente em 2024, somados, venderam US$ 24,3 bilhões e compraram US$ 16 bilhões 

da região. O modal rodoviário representou US$ 10,9 bilhões (45% do total) no caso das expor-

tações e US$ 4,4 bilhões (28%) no caso das importações. Os principais sócios regionais foram 

Argentina, Paraguai, Chile e Uruguai (Anexo II).

Destaca-se que as Unidades da Federação que não possuem fronteira internacional man-

têm relações comerciais mais intensas com a América do Sul do que os próprios 11 Estados 

de fronteira. Cerca de 66% das exportações e 52% das importações brasileiras do continente 

são oriundas de entes não fronteiriços. Esta realidade reforça o argumento da necessidade de 

que o projeto Rotas considere o Brasil como um todo. Como visto, os estados brasileiros que 

mais comercializam com a região não estão na fronteira. Além disso, o montante de exporta-

ções e importações rodoviárias realizadas por esses entes supera o acumulado pelos 11 estados 

fronteiriços.

Hoje, 52% dos US$ 37 bilhões exportados pelo Brasil para os países sul-americanos já são 

escoados por vias rodoviárias. No caso das Unidades da Federação não fronteiriças, a média é 

igualmente elevada, de 45%. Para os estados de São Paulo, Goiás, Tocantins e Minas Gerais, o 

percentual das vendas destinadas aos vizinhos por meio de transporte terrestre está em torno de 

54%. Chama atenção que, das vendas de Sergipe para a América do Sul, 40% ocorrem por rodo-

vias; da Paraíba, 30%; do Ceará, 27%; do Rio Grande do Norte e do Rio de Janeiro, 20% (Anexo I).
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No caso dos US$ 30,7 bilhões importados pelo Brasil dos vizinhos, 38% são adquiridos por 

rodovias. Para as Unidades da Federação não fronteiriças, de maneira geral mais distantes geo-

graficamente, 28% das compras oriundas da América do Sul ocorreram por meio de caminhões. 

As estradas foram usadas em 59% das importações regionais de São Paulo; do Distrito Federal, 

52%; de Goiás, 42%; e de Minas Gerais, 35%.

As aduanas mais usadas para o comércio brasileiro com as economias vizinhas foram as de 

São Borja-RS (29% do total rodoviário), Uruguaiana-RS (27%), Foz do Iguaçu-PR (19%), Chuí (7%) 

e Corumbá (6%). As cidades de Jaguarão-RS, Dionísio Cerqueira-SC, Santana do Livramento-RS, 

Pacaraima-RR, Ponta Porã-MS e Porto Mauá-RS, juntas, somam 10% do total rodoviário. E, 

por fim, Assis Brasil-AC, Porto Xavier-RS, Mundo Novo-MS, Guaíra-PR, Bonfim-RR, Bagé-RS, 

Santa Helena-PR, Epitaciolândia-AC, Guajará-Mirim-RO, Quaraí-RS, Oiapoque-AP, Itaqui-RS, 

Tabatinga-AM, Cáceres-MT e Porto Murtinho-MS, juntas, somam 2%.

Os dados desagregados evidenciam a proeminência do Estado de São Paulo como vende-

dor e comprador da América do Sul, claramente puxando para cima os dados referentes às 

16 Unidades da Federação não fronteiriças. Esse único estado representa, sozinho, 62% das 

exportações de todas as UFs consideradas na interiorização para as economias sul-america-

nas. Rio de Janeiro e Minas Gerais, juntos, chegam a 25%. Ou seja, os três estados somam 87% 

do total das vendas. 

No caso das importações originadas na América do Sul, São Paulo concentra 29% do total. 

Rio de Janeiro, Minas Gerais e Espírito Santo, juntos, superam os 55%. Assim, os quatro estados 

da região Sudeste somam 84% do total comprado da região pelas UFs consideradas.

Ainda que a escala das economias do Sudeste seja muito superior, cabe ressaltar o intenso 

e volumoso comércio mantido pelos nove estados da região Nordeste do Brasil com os vizinhos 

sul-americanos. Em 2024, Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio 

Grande do Norte e Sergipe exportaram US$ 2 bilhões e importaram US$ 2,4 bilhões da região. 

Enquanto as vendas brasileiras são compostas principalmente por automóveis, manteiga, alu-

mina, cacau, calçados, óleo diesel e pneumáticos, as compras são, sobretudo, de trigo, malte, 

hulhas, coques, óleos brutos de petróleo e automóveis. 

Igualmente, ressalta-se o fato de 25% das exportações nordestinas para os países da 

América do Sul saírem do Brasil por via rodoviária, totalizando US$ 500 milhões em 2024, com 

destaque para Bahia, Pernambuco e Ceará. No caso dessas vendas nordestinas transportadas 

por via terrestre, sobressaem bens como cacau, calçados, pneumáticos, algodão e frutas, como 

uvas, mangas, bananas, melões e abacates.

Em complemento, as exportações de Goiás e Tocantins para a América do Sul, em 2024, 

totalizaram US$ 310 milhões, sendo mais da metade por via rodoviária. As vendas terrestres 

foram compostas, essencialmente, por máquinas e aparelhos de uso agrícola e carnes desos-

sadas de bovinos destinadas a todos os países da região, com exceção de Colômbia e Suriname. 

Por outro lado, mais de 42% das importações goianas oriundas dos mercados sul-americanos 

foram transportados por caminhões, com destaque para motores a diesel da Argentina, por São 

Borja-RS, e as compras recorde de fertilizantes da Bolívia, por Corumbá-MS.
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Como se observa, na atual configuração da logística de transportes, os resultados do comér-

cio exterior da grande maioria das Unidades da Federação revelam que o modal rodoviário tem 

sido o preferencial para cargas de maior valor agregado ou para produtos perecíveis. Os dados 

reforçam as considerações realizadas pela Associação Brasileira de Logística, Transportes e 

Cargas (ABTC)12 e pela Associação Brasileira de Transportadores Internacionais (ABTI)13, que 

apontam a conveniência de mover produtos por terra, porta-a-porta, quanto mais nobre for a 

mercadoria, sempre dependendo da quilometragem do trecho e do preço por tonelada.

12  <https://www.abtc.org.br>

13  <https://www.abti.org.br>

https://www.abtc.org.br
https://www.abtc.org.br
https://www.abti.org.br
https://www.abtc.org.br/
https://www.abti.org.br/
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3.1	 REGIÃO SUDESTE

3.1.1	 Espírito Santo 

Elaboração: SEAI/MPO
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3.1.2	Minas Gerais

Elaboração: SEAI/MPO
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3.1.3	Rio de Janeiro

Elaboração: SEAI/MPO
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3.1.4	São Paulo 

Elaboração: SEAI/MPO
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3.2	 REGIÃO CENTRO-OESTE

3.2.1	Distrito Federal

Elaboração: SEAI/MPO
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3.2.2	Goiás

Elaboração: SEAI/MPO
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3.3	 REGIÃO NORDESTE

3.3.1	 Alagoas

Elaboração: SEAI/MPO
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3.3.2	Bahia

Elaboração: SEAI/MPO
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3.3.3	 Ceará 

Elaboração: SEAI/MPO
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3.3.4	 Maranhão

Elaboração: SEAI/MPO
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3.3.5	 Paraíba

Elaboração: SEAI/MPO
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3.3.6	 Pernambuco

Elaboração: SEAI/MPO
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3.3.7	Piauí

Elaboração: SEAI/MPO
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3.3.8	 Rio Grande do Norte

Elaboração: SEAI/MPO
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3.3.9	 Sergipe 

Elaboração: SEAI/MPO
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3.4	 REGIÃO NORTE

3.4.1	  Tocantins

Elaboração: SEAI/MPO
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4.1	 MALHA RODOVIÁRIA

A malha rodoviária do Brasil possui diversos eixos estratégicos que fortalecem a conexão entre 

regiões produtivas do país, os portos atlânticos e o interior do continente sul-americano, essenciais 

à exportação e às relações com os países vizinhos. Os entes subnacionais das regiões Sudeste e 

Centro-Oeste ocupam posição central no sistema rodoviário de integração brasileira e sul-americana.

Estados do Sudeste e do Centro-Oeste, como São Paulo, Rio de Janeiro, Goiás e o Distrito 

Federal, ocupam posição central no sistema rodoviário de integração sul-americana. São Paulo 

conecta-se à Bolívia e ao Paraguai por meio da BR-374, BR-267 e SP-300, enquanto o Rio de Janeiro, 

cruzado pela BR-116, pela BR-101 e pela BR-040, demanda melhorias nas conexões entre as vias 

e os portos. O Distrito Federal, ponto central da malha, serve de entroncamento para a BR-070, a 

BR-030 e a BR-040, consolidando-se como elo entre o Centro-Oeste e o Nordeste. Goiás, por sua 

vez, abriga a intersecção de rodovias como a BR-153, a BR-364 e a BR-070, que compõem corredo-

res de exportação com destino à Bolívia e ao Peru, conectando-se inclusive à Hidrovia do Madeira.

São Paulo destaca-se como o estado com a maior infraestrutura econômica e de transportes da 

América do Sul, servindo como elo central da integração regional. A BR-374 (Castello Branco) conecta 

o estado à BR-267, que leva à fronteira com o Paraguai, enquanto a SP-300 (Marechal Rondon) forma 

eixos logísticos fundamentais até a Bolívia por meio da BR-262 e da cidade de Corumbá-MS. Além 

disso, São Paulo é servido por diversas rodovias radiais, como a BR-116 e a BR-381, que fortalecem 

a conexão com os portos e com os estados do Sudeste e do Centro-Oeste. A interligação com as 

Rotas 4 e 5 potencializa ainda mais sua capacidade de exportação e mobilidade regional.

No Espírito Santo, destacam-se a BR-101, a BR-262 e a BR-259, com potencial para ampliar a cone-

xão entre os portos de Vitória, Vila Velha e Aracruz e o interior de Minas Gerais. Este último estado 

possui infraestrutura densa e diversificada, com o Triângulo Mineiro e a Região Metropolitana de 

Belo Horizonte atuando como nós logísticos entre a BR-153, a BR-364, a BR-381 e a BR-040, servindo 

tanto ao mercado interno quanto ao escoamento rumo ao litoral e às fronteiras com países vizinhos.

No Nordeste, diversos estados avançam em obras e planos para melhorar suas conexões rodoviá-

rias com o restante do país e com a América do Sul. Bahia, Pernambuco, Ceará, Maranhão, Alagoas e 

Paraíba são cortados por rodovias estratégicas como a BR-101, a BR-116, a BR-230 (Transamazônica), 

a BR-232 e a BR-316. As conexões com portos regionais e com projetos estruturantes como a 

Ferrovia de Integração Oeste-Leste (Fiol) e a Ferrovia Transnordestina reforçam o potencial logís-

tico do transporte intermodal. A duplicação de trechos rodoviários e a construção de arcos metro-

politanos, como em Recife, são ações apontadas como necessárias para maior fluidez da malha.

Na região Norte, o Tocantins desponta como um estado com infraestrutura relevante para a 

integração sul-americana. A BR-153 corta o estado de norte a sul, conectando-o ao Pará e à BR-230 

(Transamazônica), enquanto a BR-242 cruza o território na transversal, ligando-o ao Mato Grosso e 

à Bahia. Projetos que envolvem a travessia da Ilha do Bananal em direção à BR-163 e ao interior do 

Mato Grosso apontam para oportunidades logísticas, desde que conciliadas com as comunidades 

tradicionais e indígenas locais. Em estados como Sergipe, Rio Grande do Norte e Piauí, a BR-101 e 

seus entroncamentos seguem sendo os principais eixos de acesso aos portos e às rotas bioceânicas.
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4.2	 MALHA FERROVIÁRIA

A malha ferroviária apresenta significativa relevância para a integração nacional e para a 

conexão com a América do Sul, ainda que enfrente desafios estruturais e operacionais. Estados 

como Espírito Santo e Minas Gerais têm protagonismo nesse modal, com destaque para a 

Estrada de Ferro Vitória-Minas (EFVM), fundamental para o escoamento de minério de ferro e 

para o acesso aos portos. Em Minas, também é possível destacar os trechos da Ferrovia Centro 

Atlântica (FCA) que se conectam à Ferrovia Norte-Sul (FNS), formando uma base logística estra-

tégica para o Centro-Oeste e o Nordeste. Já no Espírito Santo, a integração com o Porto de 

Tubarão impulsiona as exportações mineiras. O Rio de Janeiro, por outro lado, ainda carece de 

investimentos consistentes para otimizar sua malha ferroviária.

No Centro-Oeste e Sudeste, destaca-se a importância da Malha Oeste, que conecta São 

Paulo ao Mato Grosso do Sul e à Bolívia, integrando-se às propostas de corredores bioceânicos. 

A ligação entre Mairinque-SP e Santa Cruz de la Sierra, na Bolívia, é estratégica para acessar 

o Pacífico via Arica, no Chile. A antiga Malha Paulista, atravessando São Paulo até o Porto de 

Santos, complementa essa estrutura, recebendo cargas das regiões Norte e Centro-Oeste. 

Investimentos como o desvio ferroviário para Aparecida do Taboado-MS e a consolidação da 

Ferrovia Norte Sul (FNS) desde Estrela D’Oeste-SP até o Maranhão, passando por Minas Gerais, 

Goiás e Tocantins, evidenciam o esforço para tornar a malha mais eficiente, especialmente para 

o agronegócio.

Na região Nordeste, a Ferrovia de Integração Oeste-Leste (Fiol), a FCA e a Ferrovia Trans

nordestina são elementos-chave para a conexão entre o interior do país e os portos litorâ-

neos. Estados como Bahia, Ceará, Maranhão e Pernambuco estão no centro desses projetos, 

com linhas férreas traçadas entre as regiões produtivas e os portos de Ilhéus-BA, Pecém-CE 

e Suape-PE. A conclusão e operação plena dessas ferrovias representam uma oportunidade 

de transformação logística, podendo alavancar exportações para a América do Sul e para 

outros mercados externos. A cidade de Anápolis-GO, com Porto Seco, surge também como 

polo logístico com entroncamentos relevantes e potencial de exportação de bens da indústria 

da transformação.

Apesar dos avanços, diversos estados nordestinos e do Norte apresentam trechos desativa-

dos ou degradados, como no caso de Alagoas, Paraíba e Rio Grande do Norte, cujas conexões 

com outras regiões ainda dependem da reativação ou construção de ramais. No Tocantins, a FNS 

e a EFC compõem um eixo logístico robusto, com potencial de integração regional. Iniciativas 

como a Fico, a Ferrogrão e o projeto de ligação ferroviária até o Peru apontam para um futuro 

em que o modal ferroviário poderá representar mais uma alternativa ainda mais importante de 

transporte para o Brasil e, também, para o continente sul-americano.
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4.3	 MODAL AÉREO

No modal aéreo, São Paulo abriga os aeroportos mais estratégicos e movimentados do país: 

Guarulhos lidera como o principal hub internacional, com 1.860 voos semanais para a América do 

Sul e mais de 670 mil toneladas de carga movimentadas em 2024. Viracopos está vocacionado 

para carga e se destaca pelo volume transportado e pelas rotas regionais diretas. Congonhas 

continua como importante polo de voos domésticos. O Rio de Janeiro, com o Aeroporto do Galeão, 

conecta-se diretamente a sete destinos sul-americanos, enquanto o Santos Dumont atende ao 

tráfego interno. O Aeroporto de Brasília é o terceiro mais movimentado do país, funcionando como 

hub nacional e regional. Em Minas Gerais, Confins é um dos terminais com maior movimentação e 

opera voos sazonais para Buenos Aires, além de ter alcançado recorde de carga em 2024.

Nos estados com conectividade internacional crescente, Recife possui voos diretos para 

oito capitais sul-americanas. Salvador ampliou sua malha com rotas regulares para Buenos 

Aires, Montevidéu e Santiago. O Ceará conecta-se internacionalmente por meio do Aeroporto 

de Fortaleza (com rota ativa para Caiena) e com hubs nacionais que atendem a Jericoacoara. O 

Rio Grande do Norte, com o Aeroporto de Natal, retomou e ampliou voos para Buenos Aires. O 

Aeroporto de Vitória é moderno, bem avaliado e bateu recorde de movimentação de carga, con-

solidando-se como ativo logístico regional.

Em Goiás, além do Aeroporto de Goiânia, Caldas Novas apresenta forte apelo turístico e poten-

cial de atrair turistas sul-americanos. O Aeroporto Zumbi dos Palmares, em Maceió, mantém voos 

diretos para Buenos Aires. O Maranhão, com o Aeroporto de São Luís, segue com crescimento 

na malha aérea regional. O estado do Tocantins, com o Aeroporto de Palmas, está passando por 

modernização, especialmente visando destinos turísticos como o Jalapão.

4.4	 MODAL HIDROVIÁRIO

O modal hidroviário brasileiro se apresenta como uma alternativa logística estratégica tanto 

para a navegação interior quanto para a navegação marítima (seja de longo curso ou de cabota-

gem) para o escoamento de cargas agrícolas, minerais e industriais. A Hidrovia do Parnaíba, que 

integra os rios Parnaíba e Balsas, possui mais de 1.100 km de extensão e é considerada essencial 

para conectar o interior do Piauí, Maranhão e Ceará aos portos de Itaqui e ao futuro Porto Piauí, 

em construção. O governo estadual propõe o projeto Integrador Intermodal do Vale do Parnaíba, 

que visa articular rodovias, ferrovias, hidrovias e portos em uma malha logística eficiente e sus-

tentável para o escoamento de grãos e outros produtos.
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Outro eixo fluvial de grande importância é a Hidrovia Tietê-Paraná, que representa um dos maiores 

sistemas multimodais do país, com mais de 2.400 km navegáveis. Esta hidrovia impacta diretamente 

os estados de São Paulo, Paraná, Goiás, Mato Grosso do Sul e Minas Gerais, sendo bastante utilizada 

para o transporte de soja, milho, açúcar e celulose. O Complexo Intermodal de Pederneiras-SP, conec-

tado ao Porto de Santos por meio de rodovias e da ferrovia operada pela MRS Logística S.A. (MRS), 

consolida o potencial logístico da região. Os portos fluviais de Presidente Epitácio e Panorama, no 

rio Paraná, desempenham papel central no escoamento da produção agropecuária paulista.

Por fim, destaca-se a Hidrovia do Tocantins, que tem significado estratégico para o Corredor de 

Exportação Centro-Norte. A obra de derrocamento do Pedral do Lourenço, próxima a Marabá-PA, 

que recentemente recebeu licenciamento do Ibama, é considerada necessária para tornar o trecho 

navegável até Praia Norte-TO. A conclusão desse projeto permitirá a ligação fluvial do Cerrado bra-

sileiro com o oceano Atlântico, impulsionando o transporte eficiente de commodities e reduzindo 

a dependência do modal rodoviário. A Hidrovia do Tocantins representa, assim, uma rota alterna-

tiva de integração entre o interior produtivo e os mercados internacionais via os portos do Norte.

A infraestrutura portuária de São Paulo, Rio de Janeiro e Espírito Santo é consolidada e tem 

forte atuação no comércio marítimo sul-americano. O Porto de Santos se destaca como o maior 

da América Latina, responsável por mais de um terço das exportações brasileiras em 2024, com 

impacto direto sobre diversos estados do Sudeste e Centro-Oeste. O Rio de Janeiro, com os portos 

do Rio, Itaguaí e do Açu, possui calados que viabilizam grandes operações, com destaque para 

exportações de automóveis, petróleo e produtos industriais para as economias sul-americanas. 

O Espírito Santo, com os portos de Vitória, Ubu, Barra do Riacho (Portocel) e o futuro Porto da 

Imetame, destaca-se como escoadouro relevante, não apenas para produtos locais, mas também 

para mercadorias mineiras, respondendo por 20% das exportações de Minas Gerais.

Alguns portos em processo de consolidação e de ampliação também exercem papel estraté-

gico, como os de Salvador-BA e Ilhéus-BA, Suape-PE, Itaqui-MA e Pecém-CE. Suape lidera a movi-

mentação de granéis líquidos no país e é o maior porto público de cabotagem, enquanto Salvador 

e Ilhéus ampliam suas capacidades para atender novas demandas, inclusive com a expectativa da 

Ferrovia de Integração Oeste-Leste (Fiol). No Maranhão, Itaqui é um dos terminais portuários mais 

importantes para exportações do Matopiba, enquanto Pecém se destaca por operar rotas maríti-

mas com a Guiana Francesa e com a China, trecho anunciado recentemente. Esses terminais são 

fundamentais para a interiorização da logística exportadora e para a consolidação de corredores 

multimodais com destino ao continente sul-americano.

Estados com portos em desenvolvimento ou de menor escala buscam integração regional e for-

talecimento da malha logística. O Porto de Luís Correia-PI e o futuro Porto Piauí estão integrados a 

Zonas de Processamento de Exportação (ZPE) e têm potencial para escoamento agrícola e mineral. O 

Porto de Cabedelo-PB, com nova estrutura recentemente inaugurada, é complementar a Suape-PE 

e Pecém-CE, e há projetos para implantação de um Porto Seco em Caaporã-PB e um estaleiro naval 

para produção e manutenção de embarcações de pequeno porte em Lucena-PB. Já o Rio Grande 

do Norte e Sergipe carecem de investimentos portuários, mas buscam integração com Suape-PE, 

Salvador-BA e Cabedelo-PB como alternativas logísticas. O Porto de Coruripe-AL também surge 

como possível via relevante, especialmente diante do potencial de exploração petrolífera na região.
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A etapa de interiorização das Rotas abre oportunidades de reflexão e ação relacionadas com 

a necessidade de articulação plena entre as cadeias produtivas em nível regional e continental, 

por meio da complementação entre os tecidos industriais dos países sul-americanos, do apro-

veitamento das oportunidades de descentralização industrial, de incorporação tecnológica e de 

agroindustrialização. 

Dessa forma, espera-se orientar encaminhamento junto às instituições parceiras e responsá-

veis pelas ações relacionadas aos temas apontados, no que couber, à Comissão Interministerial 

para a Infraestrutura e o Planejamento da Integração da América do Sul, criada pelo Decreto nº 

12.034, de 28 de maio de 202423. Tais esforços consolidam o projeto Rotas como Política Pública 

de Estado, na promoção de ações resolutivas para óbices impeditivos do crescimento e do desen-

volvimento econômico, socioambientalmente sustentável.

Nesse contexto, a etapa de Interiorização – Bioceanidade das Rotas, além de promover a inclu-

são das Unidades Federativas não fronteiriças, no âmbito do projeto, priorizou os elementos cru-

ciais para o avanço da integração da infraestrutura física e digital no Brasil, em particular, e na 

América do Sul, no geral. Como parte de uma possível agenda propositiva conjunta, seguem os 

principais tópicos considerados. Convém assinalar que as perspectivas construídas e apresenta-

das nesta seção são proposições em construção. As reflexões representam um ponto de partida. 

5.1	 INFRAESTRUTURA FÍSICA

A partir das demandas apresentadas pelas 16 Unidades da Federação não fronteiriças foram 

identificados, no site do Novo PAC24, iniciativas relacionadas à infraestrutura, incluindo diferen-

tes modais de transporte, transmissão de energia elétrica e telecomunicações, cujo escopo vai 

ao encontro dos pressupostos do projeto Rotas. Essas iniciativas incluem obras civis, estudos, 

projetos e concessões e encontram-se em diferentes estágios de execução. 

O acompanhamento do Novo PAC vem sendo conduzido pela Casa Civil e pelo MPO. Para melhor 

atender ao projeto Rotas, no que diz respeito às entregas relacionadas a esse Programa, a pro-

posta é instituir uma Sala de Situação específica para as iniciativas que contemplam a integração 

sul-americana, de modo a acompanhá-las com acuidade, do ponto de vista da execução físico-fi-

nanceira, no menor lapso temporal possível. 

23  <https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/decreto/d12034.htm>

24  <https://www.gov.br/casacivil/pt-br/novopac>
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5.2	 INFRAESTRUTURA ENERGÉTICA E DIGITAL

A integração da infraestrutura digital poderá ser tema de relatório específico, dadas as suas 

particularidades. Contudo, convém destacar que as Unidades da Federação não fronteiriças apre-

sentaram, no conjunto, vinte e quatro demandas em temas relacionados à energia e telecomuni-

cações, das quais algumas foram localizadas no âmbito do Novo PAC, como as infovias da Bahia, 

de Alagoas e de Goiás, além de diversas linhas de transmissão integrantes do Sistema Integrado 

Nacional (SIN). 

Ademais, considera-se importante aprofundar a discussão sobre novas formas de redes de 

telecomunicações, energia, Tecnologias da Informação (TICs) e os serviços de alto valor agregado 

relacionados. É necessário considerar os cabeamentos de fibra ótica e as linhas de transmissão, 

já incluídos nos projetos dos estados fronteiriços, mas também redes móveis, satélites, torres 

de transmissão, “Data Centers”, dispositivos e equipamentos digitais ou Plataformas digitais e de 

softwares, que auxiliem na ampliação das conexões do Brasil com a América do Sul. 

Nota-se, também, a possibilidade de intensificação do uso, exportação-importação, ampliação 

de plantas de produção e distribuição do hidrogênio verde a partir das áreas portuárias brasileiras, 

que estão sendo impulsionadas pelas ZPEs. Este elemento esteve bastante presente nos relatórios 

enviados pelos estados, além do tema vinculado à energia eólica e fotovoltaica no Brasil.

5.3	 PARCERIAS E INTEGRAÇÃO DE 

POLÍTICAS PÚBLICAS FEDERAIS 

O amplo exercício de articulação institucional realizado desde o início do projeto Rotas e inten-

sificado nesta fase de Interiorização-Bioceanidade proporcionou a construção de uma agenda 

robusta de demandas para discussão e encaminhamento. Os temas são os mais variados possíveis 

e remetem a diferentes pastas ministeriais temáticas, assim como a entidades do setor privado 

e do ambiente acadêmico. 

A articulação de parcerias e promoção de ações conjuntas tem sido o lema da Secretaria de 

Articulação Institucional (SEAI-MPO) desde o início dessa jornada, sempre voltadas para a reto-

mada do processo de integração regional, prioritariamente focado na infraestrutura física e digital 

na América do Sul. O intuito é seguir nesse mesmo compasso.  

Parcerias já construídas enquadram o Rotas em uma agenda de Estado, consolidando-o por 

meio dos instrumentos de planejamento desenvolvidos pelo MPO, a exemplo dos Planos Plurianuais 
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(PPA)25 e da Estratégia Nacional de Longo Prazo Brasil 2050 (Estratégia Brasil 2050)26, assim como 

da Lei Orçamentária Anual (LOA). Incita-se a necessidade de maior articulação com os instrumen-

tos estaduais e municipais de planejamento, uma vez que a aproximação institucional se encontra 

em curso.

Essa nova fase do Rotas permitiu a articulação de informações e de políticas com Ministérios 

setoriais e transversais, assim como entidades vinculadas, tais como o Ministério da Integração 

e Desenvolvimento Regional (MIDR), a Agência Brasileira de Promoção de Exportações e 

Investimentos (ApexBrasil), o Ministério da Indústria, Comércio e Serviços (MDIC), o Ministério de 

Portos e Aeroportos (MPOR), o Ministério dos Transportes (MTrans) e a Casa Civil. A ideia é seguir 

consolidando esses diálogos. 

Parcerias estratégicas com o setor privado ganham especial relevo para a resiliência institu-

cional e legitimidade da Política Pública. Nesse sentido, a construção de agenda conjunta com 

a Confederação Nacional da Agricultura (CNA)27, a Confederação Nacional da Indústria (CNI)28 e 

a Confederação Nacional do Transporte (CNT)29 - que representa empresas do setor de logística 

multimodal (aérea, ferroviária, hidroviária e rodoviária) - incorpora a visão criteriosa e construtiva 

dos setores econômicos para o aperfeiçoamento das Rotas de Integração. O diálogo com a Aliança 

Pró Modernização Logística de Comércio Exterior (Procomex)30, a ABTC, a ABTI e a Associação 

Brasileira dos Terminais Portuários (ABTP)31, bem como outras entidades parceiras, traz subsídios 

para reforçar a agenda de facilitação de comércio das Rotas.

25 � <https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/planejamento/plano-plurianual/paginas/paginas-ppa-2024-2027/
lei-do-ppa>

26 � <https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/planejamento/Brasil2050>

27 � <https://www.cnabrasil.org.br/>

28 � <https://cni.portaldaindustria.com.br/pt/>

29 � <https://www.cnt.org.br/>

30 � <https://procomex.org.br/artigos/alianca-procomex>

31 � <https://www.abtp.org.br/>
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5.4	 CIDADES INTERMEDIADORAS E ROTAS 

DA INTEGRAÇÃO NACIONAL 

As trocas institucionais entre o MIDR e o MPO promoveram sinergias voltadas à identificação 

de cidades fundamentais para o processo de desenvolvimento do país e do continente, a exemplo 

do Programa Cidades Intermediadoras do MIDR32, que se preocupa com a integração nacional e o 

ordenamento territorial, e as Cidades Polo33, consideradas relevantes para as relações do Brasil 

com o continente sul-americano. 

Por conseguinte, o componente interno se alinha ao externo em termos da discussão de uma 

rede de cidades com capacidade potencializadora de crescimento e desenvolvimento econômico 

nacional, mas também sul-americano. Nesse sentido, foram identificadas as seguintes Cidades 

Intermediadoras que coincidem com as Cidades Polo indicadas pela Unidades da Federação não 

fronteiriças. 

TABELA 1. CIDADES INTERMEDIADORAS DO MIDR / CIDADES POLO

UF Município

ES São Mateus

AL São Luís do Quitunde

RN Mossoró

PI Parnaíba

SE Itabaiana

TO Araguaína

Elaboração: SEAI/MPO

Por outro lado, no setor produtivo, o projeto Rotas se alinha ao seu quase homônimo Rotas de 

Integração Nacional do MIDR34, na perspectiva de articulação entre cadeias produtivas regionais, 

com vocação para o comércio exterior. A ideia é construir sinergias que associem as vocações e 

interesses produtivos nacionais aos regionais sul-americanos ou mundiais, fortalecendo essas 

cadeias produtivas de modo a fomentar os comércios local e exterior, considerando as possibili-

dades de infraestrutura física e digital necessárias e existentes. 

32   O Programa Cidades Intermediadoras para o Desenvolvimento Regional (PCI) se vincula ao objetivo da Política Nacional de 
Desenvolvimento Regional (PNDR), que visa o estabelecimento de centros dinâmicos que possam fortalecer as áreas urbanas do 
Brasil. 

33   Nesse contexto, endente-se por Cidades Polo aquelas que foram eleitas pelas Unidades da Federação não fronteiriças como 
sendo relevantes para a dinâmica produtiva, comercial ou de infraestrutura local.

34   Rotas de Integração Nacional (ROTAS) é uma iniciativa conduzida pelo MIDR para estabelecer a inclusão produtiva e 
o desenvolvimento sustentável em regiões brasileiras priorizadas pela PNDR. <https://www.gov.br/mdr/pt-br/assuntos/
desenvolvimento-regional/rotas-de-integracao-nacional>
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5.6	 RECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENTÁRIOS

Diversos projetos incluídos na primeira fase do projeto das Rotas e nesta etapa de Interiorização 

encontram-se financiados pelo Orçamento Federal, pelo BNDES ou pelo setor privado. Contudo, foi 

percebida a possibilidade de alargamento do funding, a exemplo de obras financiadas por Fundos 

Constitucionais de Financiamento (FCFs) e programas e projetos nos PPAs Estaduais. 

A proposição é identificar, de forma mais precisa, as fontes de financiamento subnacionais e 

os projetos operados pelos países da América do Sul com recursos próprios ou de bancos multi-

laterais, o que poderia ser tema de um relatório circunscrito ao tema.

Ressalte-se a iniciativa da Rede de Transportes e Infraestrutura do Consenso de Brasília de 

criar e implementar um Observatório Regional de Infraestrutura, por iniciativa brasileira. Um dos 

módulos previstos reunirá as iniciativas de caráter regional (obras e intervenções) em todos os 

países da América do Sul com indicação do status do andamento e do financiamento garantido 

ou necessário.

5.7	 TEMAS TRANSVERSAIS

Para que os traçados propostos pelo projeto Rotas, bem como as diversas possibilidades de 

deslocamentos que vinculam o interior do país ao litoral atlântico e/ou aos vizinhos sul-ameri-

canos, possam cumprir com o seu propósito de encurtar caminhos e reduzir custos de desloca-

mento, com segurança e eficiência logística, é fundamental considerar múltiplos elementos que 

perpassam esses traçados. 

Nesse sentido, olhar para os povos originários, os povos e comunidades tradicionais, as demais 

populações residentes, bem como os aspectos ambientais e vocacionais vinculados, permite a 

construção de uma proposta única, inovadora e absolutamente original. Com esse pensamento, a 

equipe do projeto Rotas está empenhada em firmar parcerias com as áreas temáticas que cuidam 

dos assuntos transversais e que importam ao projeto. Um primeiro movimento foi realizado para 

promover o debate junto aos Ministérios dos Povos Indígenas (MPI), do Meio Ambiente e Mudança 

Climática (MMA), do Turismo (MTur) e das Mulheres. 

A ideia é consolidar e aprofundar essas e outras parceiras com vistas a identificar e imple-

mentar ações conjuntas que permitam ao projeto Rotas avançar com solidez, inclusive no que 

concerne a essa nova fase da interiorização. Absolutamente necessário e importante considerar 

os impactos causados nos territórios por onde as rotas trafegam.
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Diante do exposto, cabe ressaltar a necessidade de cuidados especiais para a implementação 

de conexões físicas de transporte, energia e comunicações entre o Brasil e a América do Sul em 

áreas que possuem altas cadeias montanhosas, desertos e regiões de grande biodiversidade, 

rico patrimônio arqueológico, parques nacionais e reservas indígenas. Por isso, deve prevalecer a 

preocupação em minimizar as externalidades socioambientais e patrimoniais negativas, fortale-

cendo a estrutura produtiva local, por meio de projetos sustentáveis capazes de gerar empregos 

formais e renda para a população em torno das Rotas e suas áreas de influência.

Portanto, esta etapa do projeto das Rotas de Integração Sul-Americana converge a análise 

histórica de desenvolvimento regional e ordenamento territorial do Brasil com as políticas públi-

cas de integração com a região. A primeira, mais centrada nos aspectos produtivos de dispersão 

e entrelaçamento das cadeias produtivas no território brasileiro. A segunda, com maior foco em 

elementos de infraestrutura física e digital e de comércio exterior, ligando os países do continente. 

O principal resultado do trabalho foi identificar conexões, de maneira cuidadosa e coerente, entre 

as Unidades da Federação não fronteiriças com o traçado inicial das Rotas. 

Importante reforçar que as Rotas representam o amadurecimento do processo de aprendizado 

da sociedade brasileira e da formação socioeconômica do Brasil. A rede multimodal de infraes-

truturas conecta os espaços regionais brasileiros com a unidade geoeconômica da América do 

Sul. Assim, as Rotas também reforçam a mobilização teórica e o empenho de políticas públicas 

para a redução das desigualdades regionais no Brasil, simbolizado pelas Superintendências de 

Desenvolvimento do Nordeste (Sudene), da Amazônia (Sudam) e do Centro-Oeste (Sudeco). 

Mais que um esboço com traçados gerais de infraestrutura física e digital, a Interiorização das 

Rotas de Integração Sul-Americana considerou as realidades, os projetos e as demandas concre-

tas de cada uma das Unidades da Federação não fronteiriças, relacionando-os com as necessi-

dades e os objetivos permanentes do Brasil, estabelecidos na Constituição Federal. Integração 

nacional e sul-americana para promover o desenvolvimento com inclusão social, a erradicação da 

pobreza, a redução das desigualdades e a promoção do bem-estar. Por fim, é essencial reafirmar 

que o lugar do Brasil no mundo, assim como o dos nossos vizinhos, está estreitamente ligado à 

integração da América do Sul e à construção da bioceanidade.
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